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			Apresentação


			Hans Urs von Balthasar era considerado, por Henri de Lubac, o homem mais culto do seu tempo. Por isso mesmo, o jesuíta francês assinalava a imensidão da obra do teólogo de Basileia: “É tão variada, tão complexa, normalmente tão pouco didática, desdobra-se em gêneros tão diversos, que é difícil notar sua unidade à primeira vista. Mas em compensação, desde que nos tivermos habituado a folheá-la, sua unidade se nos apresentará com tal evidência que nos parecerá difícil expor o seu conteúdo sem traí-la”.1 


			Balthasar produziu uma obra não sectária, profundamente católica, que convida ao ato e à decisão.2 Sua variedade é expressão da vastidão de sua cultura, evidencia seu trânsito por diversas áreas do conhecimento (sobretudo a filosofia e a literatura), mas mostra, acima de tudo, a sua abertura aos sinais de Deus no mundo. “Posso afirmar que a sua vida foi uma busca genuína da verdade, que ele compreendia como uma busca da verdadeira Vida. Procurou os vestígios da presença de Deus e da sua verdade em toda a parte: na filosofia, na literatura, nas religiões, chegando sempre a interromper aqueles circuitos que, muitas vezes, fazem a razão prisioneira de si e abrindo-a aos espaços do infinito”, afirmava Bento XVI.3


			Prova disso é esta pequena miscelânea com textos dele sobre a relação entre o cristianismo e as outras religiões; sobre o primado petrino e a Humanae vitae; sobre a figura da mulher e a veneração a Maria Santíssima; e, enfim, sobre arte e beleza. 


			Mais uma vez, dentro da coleção Fides quaerens, aparece um volume que recolhe artigos de Balthasar, publicados nas edições brasileira e portuguesa da revista Communio, desde a década de 1980.4 A editora Paulus achou por bem resgatá-los das prateleiras das bibliotecas teológicas, a fim de que continuem a conduzir ao contato com a verdadeira imagem da Igreja, com a verdadeira beleza e, assim, com a glória que nos foi prometida.


			Rudy Albino de Assunção


			Organizador


		




             


		

			O cristianismo e as religiões do mundo: breve exposição


			O espaço aqui oferecido é exíguo para a exposição exaustiva do tema, e deve ser utilizado para prevenir, na medida do possível, a estultice de justapor as religiões ditas “do mundo” como possuindo o mesmo valor, podendo-se escolher e abraçar alguma delas à vontade.


			A religião reina onde o homem sabe que, definitivamente, deve mostrar-se reconhecido pela sua existência. Ao deixar de perceber essa condição (por esquecimento), ou quando se sentir incapaz de assumi-la (dado o caráter assustador do mundo), ele se rebela contra Deus (o que acaba sendo um contrassenso, se Deus, o Bem absoluto, existe), ou sucumbe ao ateísmo que não permite nenhuma interpretação do sentido da existência pessoal, e se afasta da esfera das religiões.


			Em três passos, passaremos do mais geral ao particular e, finalmente, nos perguntaremos sobre a possibilidade de uma convergência das religiões, sobre a sua integração.


			I. OS DOIS HEMISFÉRIOS


			No mundo atual, delineiam-se, com clareza, dois planos do religioso: o ocidental e o oriental. O hemisfério ocidental é marcado pela religião da revelação: judaísmo, cristianismo e islamismo (que descende das duas primeiras): reina aqui a ideia de um Deus livre, pessoal que, sem nenhuma coação, inventou e trouxe à existência o mundo real, como o “outro” dele próprio que, contudo, traz em si, necessariamente, o selo de sua origem, o “ser à imagem de Deus”. Diante dele, o mundo oriental, em todas as variantes de sua religiosidade,5 é dominado pela representação de um divino impessoal, pelo fundamento originário que, como tal, “aparece”, necessariamente, na multiplicidade de algum tipo irreal de mundo, e que deve ser buscado por trás da aparição ou do fenômeno que o encobre. Abstraindo-se das religiões ditas “primitivas” e dos grupos sem religião, os dois blocos se deparam, possuindo cada um cerca de um bilhão de adeptos.6 


			A diferença entre as duas tendências é que, no Ocidente, o homem religioso encontrou uma revelação vinda de Deus que entrou na história, ao passo que, no Oriente, ocorre o contrário: o movimento vai do homem religioso para o Absoluto divino, mesmo quando um ser particularmente iluminado, como Buda ou Lao-Tsé, encontra e indica o “caminho”. Existe, porém, um ponto comum entre os dois hemisférios: o conhecimento de estar intimamente relacionado com o Absoluto divino, vendo-se, sob a perspectiva ocidental, como a “imagem de Deus”, ou, segundo a visão oriental, como “forma de aparição”, inicialmente velada, alienada, do Absoluto.


			Esse ponto comum aos dois blocos é de uma importância fundamental. O homem, na sua individualidade isolada, se sente elementarmente relacionado (religio) com um fundamento originário de seu nascimento, e a realização dessa relação (tanto na contemplação interior como na ação exterior) o situa, em primeiro lugar, em sua “verdade”. Ser “imagem” ou ser “aparição” é, consequentemente, apenas o ponto de partida de um movimento, de uma transcendência. Os Padres da Igreja exprimiram esse pensamento numa visão clássica, interpretando a afirmação, no início da Bíblia, de que o homem “foi criado à imagem (ou em vista da) e semelhança de Deus” (Gn 1,26), entendendo por “imagem” a natureza criada do homem. Essa imagem deve, pelo esforço consciente e pela graça previdente de Deus, purificar-se e aperfeiçoar-se, na busca de uma “assimilação” que o torne semelhante ao seu arquétipo – Deus. Algo análogo é o que manifestam todas as formas orientais da religião: em todas elas, o homem deve “transcender” a sua essência natural, em que se encontra no ponto de partida, para chegar à realidade verdadeira. Em ambos os hemisférios, “a imagem”, que é o homem, é algo que deve ser trabalhado, purificado, a fim de que a semelhança se realize pouco a pouco: o homem quer, antes de tudo, ser como se encontra, à primeira vista; ele se vê egoisticamente preso à sua forma de aparição; ele não quer se reconhecer devedor e agradecer; quando o faz, o faz contra a vontade e superficialmente; ele deve “superar-se” para chegar a um amor abnegado, preferencial, de seu arquétipo divino.


			Aqui, porém, a diferença aflora com mais realce. No Ocidente, onde Deus é reconhecido como alguém que cria livremente, o si mesmo de cada indivíduo é um face a face proveniente da vontade e, como tal, amado por Deus; o “desprendimento” (Selbstlosigkeit) do amor significa, portanto, aqui, que devo passar do egoísmo de meu eu para um desinteressado amor de Deus, de meus semelhantes (que são todos uma única pessoa querida por Deus) e de mim mesmo, sempre auxiliado pela graça divina. No Oriente, pelo contrário, o eu individual é apenas a aparição de um fundamento originário divino (ou o “Si mesmo”), e, consequentemente, “desprendimento” significa “deixar para trás de si” a individualidade aparente própria, a fim de viver a partir do núcleo de verdade em que todos os indivíduos são idênticos. Nos dois hemisférios, ocorre o “desprendimento”, pelo fato de Deus, o “Absoluto”, ser “desprendido”, mas o sentido correspondente à representação de Deus é distinto: no Ocidente, a pessoa (que permanece) deve desprender-se de si, porque Deus criou o mundo e a mim mesmo sem estar, de sua parte, sujeito a qualquer necessidade, a partir de um amor desprendido; no Oriente, o indivíduo deve renunciar ao seu “ser-eu” (Ichsein), porque o divino é desprovido do eu.7


			O amor desprendido, de caráter ocidental (particularmente o ágape cristão), ama a Deus por ele mesmo e ama o próximo, porque a pessoa dele é amada absolutamente por Deus. O amor desprendido, de caráter oriental, é, antes de tudo, compaixão (maitrî) com o ser ainda aprisionado nos laços do ser-eu (homem, animal ou planta). A individualidade é idêntica ao sofrimento, e o sofrimento só pode ser suprimido eficazmente pelo desprendimento do ser-eu.


			Visto que, no Oriente, o Absoluto não é, afinal de contas, pessoal (existem, inegavelmente, divindades pessoais anteriores, e nenhuma religião popular poderia dispensá-las), pode existir aí a falta (com a consequente recaída em uma nova individuação no caminho da redenção), mas não haverá aquilo que o Ocidente chama de pecado: ofensa do amor pessoal e da santidade de Deus, do mesmo modo em seu mandamento divino do amor do próximo. De uma falta cometida, o homem pode absolver-se mediante ações compensatórias, mas do pecado não pode, a não ser que o perdão de Deus tome a iniciativa e ele responda com a conversão.


			Tudo isso forma o quadro teórico que diferencia profundamente a religião dos dois hemisférios, apesar de um fenômeno fundamental comum – o conhecimento de uma relação retrospectiva (religio) com o fundamento originário. Mas ainda não foi dito tudo: segundo o entendimento ocidental, principalmente cristão, Deus, em sua livre misericórdia, se voltou para os homens, inclusive para aqueles que não o conhecem, pela revelação bíblica histórica. Portanto, não podemos saber se os seres humanos que buscam o absoluto-impessoal “de toda sua alma” não encontram, nessas condições, no seu íntimo, o amor do Deus livre. Existem, também, formas da religião oriental que se aproximam muito da compreensão ocidental da graça, como o Buda-Amida, especialmente no Japão, e a escola de Râmânuja (século XI) que, no fim da vida, julgava que não poderia alcançar a redenção pelo simples conhecimento, mas descobria, no próprio absoluto, sinais do amor.


			Não obstante as marcantes particularidades, existem caminhos viáveis entre o Oriente e o Ocidente. O Oriente pode mostrar ao Ocidente superatarefado a necessidade do sossego e do recolhimento interior que o Ocidente deveria conhecer por si mesmo, sendo esta, como é, a condição para ouvir, no coração, a palavra “silenciosa” que Deus nos dirige. Por sua vez, o Ocidente pode mostrar ao Oriente o que é, acima de toda “compaixão”, o amor pessoal de Deus e do próximo e tudo de que esse amor é capaz. O que nenhum indiano fez: recolher nas ruas de Calcutá pessoas que morriam na miséria e lhes mostrar o sorriso do Amor de Deus, a Madre Teresa fez. O que ela faz e o que ela é, é precisamente o exemplo de vida a ser dado ao Oriente, se ali se admitir a possibilidade da encarnação definitiva de Deus em um homem histórico (e sua imitação). Que Deus se volte, descendo até o histórico-único, para o homem que o busca, que não pode encontrá-lo por suas próprias forças, nem mesmo com ajuda das técnicas mais perfeitas, é o máximo que possui o Ocidente, que agora nos obriga a abordar as religiões da revelação.


			II. AS TRÊS “RELIGIÕES ABRAÂMICAS”


			Antes de entrarmos nesse tema, examinaremos a situação precária em que se encontram as religiões orientais. O budismo praticamente desapareceu de sua terra de origem, a Índia. O hinduísmo, que sucedeu ao budismo, misturou-se com uma quantidade de superstições politeístas. O xintoísmo japonês, como politeísmo contendo forte motivação política, foi abolido, desde 1946, como religião estatal, e permanece como religião nacional privada. O confucionismo, que foi sempre uma ética social, mais propriamente que uma religião, foi abolido pelo maoísmo. Os métodos de meditação (ioga, budismo zen), vastamente difundidos pela Europa, encontram-se escassamente representados nos países de origem, em círculos intelectuais. A questão que se estipula é se a penetração da civilização técnica ocidental não condenou os politeísmos (“em primeiro plano”) à extinção rápida, ao passo que as doutrinas (“em segundo plano”) com fundamento impessoal do mundo se deixam combinar facilmente com variantes do ateísmo marxista.


			Em compensação, as três religiões monoteístas com origem na revelação histórica, judaísmo, cristianismo e islamismo, ostentam uma vitalidade bem acentuada e, sempre, em todas as camadas da população. No entanto, essas religiões não representam três expressões, postas uma ao lado das outras com o mesmo valor, de uma espécie comum. A raiz é constituída pelo judaísmo, que tem sua origem na primeira revelação feita a Abraão, posteriormente a Moisés e, na medida em que o cristianismo e o islamismo reconhecem essa origem, todas as três se caracterizam como “religiões abraâmicas”. Filósofos da religião – como Louis Massignon (1883-1962) – e papas – particularmente Paulo VI – procuraram promover o entendimento dessas três religiões com base na origem abraâmica. O entendimento não é fácil, embora as três proponham o monoteísmo pessoal como base inabalável.


			O judaísmo permaneceu, em todos os tempos, o que foi desde o início: a religião do povo escolhido. Nessa nacionalidade (Volkstrum), que se mantém inequivocamente, apesar do número pouco importante e da mistura com todos os povos do mundo, reside algo de enigmático, naturalmente quase inexplicável, que continua unindo os judeus entre si, mesmo onde a ortodoxia judaica e a direção conservadora tenham sido abandonadas. O novo Estado de Israel, em que os judeus fiéis formam uma minoria, é a melhor prova desse fenômeno. Isso não impede, contudo, que a adesão à fé dos pais, à lei mosaica e a sua interpretação profética constitua o núcleo da religiosidade judaica que age sempre vivamente e sempre se regenerando.


			O cristianismo se baseia no reconhecimento de Jesus de Nazaré como o Messias prometido ao povo judeu, que não foi por esse povo reconhecido e que, quando muito, foi considerado por alguns como um grande profeta. Esse Jesus foi também reconhecido como o Filho que faz parte essencial de Deus, a quem ele chama seu Pai com um significado exclusivo e que, depois da sua morte na cruz e sua ressurreição, transmitiu o “Espírito Santo” divino. Aqui, o monoteísmo (estritamente mantido) mostra uma riqueza interior (um Deus em três “hipóstases” é em si mesmo, por essência, Amor) que o judaísmo e o islamismo consideram rejeição da ideia do monoteísmo. A recusa dos judeus de reconhecer Jesus como o seu Messias, causa, aliás, para os cristãos, uma ruptura na história da salvação dos homens que não pode ser curada só por acordos ecumênicos, e que só pode ser sanada no final dos tempos. O cristianismo reconhece o Antigo Testamento judeu como a necessária e duradoura pré-história significativa da aliança definitiva com Deus em Jesus Cristo (sendo, nessa medida, uma “religião abraâmica”), ao passo que o judaísmo contesta a legitimidade do cumprimento neotestamentário.


			O islamismo, na sua escritura sagrada, o Alcorão, depende tanto do Antigo quanto do Novo Testamento. Abraão, Moisés e Jesus são, para essa religião, os precursores proféticos da revelação profética definitiva, feita a Maomé. Mas cristãos e judeus teriam, em parte, esquecido e, em parte, adulterado a revelação originária, que o último profeta apresentaria na sua pureza. A unicidade absoluta de Deus (Allah) e o abandono confiante à sua vontade (islâm, chamando-se muslim os que o praticam) são o único conteúdo teológico, cercado, porém, de inúmeros deveres rituais (imposição da oração cinco vezes ao dia, peregrinação, jejum, esmolas) e de prescrições legais. Afluíram também ao islamismo influências de outras religiões orientais. Mas o monoteísmo radical faz o islamismo aparecer como um judaísmo ou judeu-cristianismo (herético) (de onde surgiram influências demonstráveis em Maomé), que teria sido despojado de sua dinâmica escatológica (do Messias vindouro ou da volta de Cristo). Em lugar de tudo isso, instalou-se no islamismo, periodicamente, um impulso de expansão política confessional.


			Judaísmo e islamismo formam, com seu monoteísmo rígido, uma linha de frente contra o cristianismo, que aparentemente é posto em perigo em face do dogma da Trindade. As duas religiões se recomendam, pela simplicidade de sua posição fundamental, aos que se dispuserem a crer em um Deus pessoal e se abandonar a ele, ambas com a pretensão de poder vir a ser a religião (da humanidade). Mas ambas permanecem presas a momentos que contestam essa pretensão à universalidade. Assim, no judaísmo, existe o elemento nacional (völkisch) (sem dúvida, é possível tornar-se prosélito, mas não judeu), e no islamismo, o ritualismo que, mesmo para os árabes, dificilmente pode ser praticado na íntegra e, para os estrangeiros, torna-se quase impraticável. Além do mais, a consciência judaica da eleição levanta, entre Israel e a sociedade semítica que o rodeia – como se percebe visivelmente em nossos dias –, barreiras aparentemente intransponíveis, talvez de natureza mais religiosa do que política.


			O ponto de partida do judaísmo e do islamismo é o claro estar face a face de Deus e da criatura, precisamente na revelação de Deus e em sua “aliança”. Essas duas religiões não podem, contudo, resistir à nostalgia religiosa originária do homem, de uma união com Deus. Assim, em ambas, algumas correntes secundárias incentivaram o acolhimento de momentos de religiões (orientais) da nostalgia, formando-se, desse modo, uma mística judaica e uma mística muçulmana (cabalismo-hassidismo, Sûfîs). No cristianismo, esse momento da união não precisa ser introduzido do exterior, porque já se dá centralmente em Jesus Cristo, que é Deus e homem, e nos seus sacramentos e na sua imitação. Essa é também a razão por que o cristianismo não necessita de um complemento oriental, pois, no cristianismo, o “místico” é a sua dogmática vivida de maneira coerente.


			Deve-se acrescentar ainda algo de decisivo às três “religiões abraâmicas”. Todas elas possuem um núcleo de membros fiéis e zelosos e um círculo mais amplo de seguidores que se sentem ou afirmam que fazem parte, sem se submeterem, porém, a todas as obrigações. Também aqui, essa “queda de nível” nas três religiões tem causas diferentes. No judaísmo, em que o elemento nacional (volkhaft) por si só já constitui um vínculo, o próprio ateísmo reside no limite possível. Além disso, entre os que creem em Deus, existe uma escala bem variada entre os relativamente pouco numerosos que cumprem todo o ritual (na medida em que este pode ainda ser observado, após a destruição do Templo e a supressão dos sacrifícios etc.) e aqueles que, por escolha ou indiferença, abandonam os ritos. Entre os muçulmanos, para os quais, com exceção da confissão de Allah, as outras “colunas do islamismo” são todas de natureza ritual, mas pouco praticáveis ou totalmente impraticáveis para um grande número de adeptos, inseridos na vida tecnicizada moderna, reina, em nível crescente, uma “situação de angústia”, que, no entanto, não deve pôr em dúvida a fé sempre extraordinária dessa religião.


			O cristianismo apresenta uma vantagem evidente em face dessas duas religiões. Reconhecendo plenamente o Antigo Testamento, essa religião, a exemplo de Jesus, distingue, na Lei de Moisés, o que permanece e o que passou. Por outra parte (o que é mais importante), na religião de Jesus, não existe mais a distância entre o dogma (um Deus que se fez homem em seu Filho e nos deu o seu Espírito) e o rito: não é o jejum nem a peregrinação (como no islamismo) que constituem o rito central, mas a “recordação” instituída pelo próprio Jesus, de sua morte e ressurreição “por nós e pela multidão”, a Eucaristia. Qualquer outro acontecimento (ritual) sacramental gravita organicamente em torno desse centro. Quando esse centro é vivenciado com uma fé viva, brota também, imediatamente, como foi dito, o que no cristianismo se pode chamar de elemento “místico”.


			Em seu centro, o cristianismo exige a crença em um fato tão inusitado, como é a encarnação redentora de Deus e, a partir desse fato, apresenta aos seus fiéis, correspondentemente, rigorosas exigências éticas. Por essa razão, a “queda do nível” entre o núcleo dos cristãos autênticos e o círculo dos seguidores é muito grande, além de ser particularmente dolorosa para a sua imagem no curso da história. Contudo, a Igreja é, ao mesmo tempo, “Igreja levedo” e “Igreja popular”, sustentada esta última pela primeira. Ela deve tentar compensar os escândalos causados pelos membros imperfeitos e indignos mediante a imitação mais coerente de Cristo; ela deve esforçar-se para deixar brilhar o núcleo através da crosta. O que ela não pode, jamais, é ser simplesmente uma “Igreja de puros”. Mesmo a expectativa do mundo quanto ao judaísmo e ao islamismo se expressa, de modo diferente, com respeito à Igreja, sendo a Igreja a única a proclamar a filiação divina de Jesus Cristo e a exigência de sua imitação não só na vida privada, mas também no testemunho diante do mundo, inclusive em face dos problemas éticos e políticos do mundo: direitos do homem, justiça social, cessação de guerras e tiranias, pois, a partir do mistério de Jesus e de seu comportamento, pela primeira vez começou a brilhar toda a dignidade da pessoa não só como indivíduo e, consequentemente, também como estrutura social.


			Aventuras missionárias guerreiras (por exemplo, a conquista da América Latina) são uma contradição do ponto de vista cristão. Pelo contrário, uma figura como a de Charles de Foucauld (1858-1916) pode servir de modelo: presença de um cristão indefeso em território muçulmano, vivendo, ao mesmo tempo, entre o serviço dos pobres e a adoração da Eucaristia.


			III. OS CRISTIANISMOS


			É fato incontestável que os inícios das religiões orientais, oriundas do homem religioso, e os começos das religiões ocidentais, originadas da iniciativa de Deus, não podem ser reunidos em uma síntese geral, mas é claro também que as religiões abraâmicas são incompatíveis entre si: o judaísmo não pode admitir que Jesus seja o Messias e, ao mesmo tempo, continuar sendo o que é. O Alcorão não pode afirmar que a Antiga e a Nova Aliança sejam uma revelação não adulterada e que não sejam somente uma mensagem ditada pelo anjo Gabriel a Maomé.


			Bem diferentes são as “religiões” cristãs: elas provêm de uma raiz única, e sabem também que a divisão contradiz a essência do cristão e que a reunificação, por mais árdua que possa vir a ser, é um dever incondicional, que, no entanto, não se pode obter pelo abandono de algum elemento essencial, na sua origem, à vontade de Cristo. Um pluralismo de igrejas contradiz claramente a intenção fundamental de Cristo de dar a conhecer ao mundo a verdade de sua mensagem de Deus pela unidade de amor de seus discípulos.


			Convém evocar aqui, brevemente, os dois cismas que ocorreram na história da Igreja de Cristo (dos quais se originam principalmente as inúmeras seitas): a separação da igreja ocidental da oriental e o surgimento de novas igrejas na época da Reforma.


			A primeira grande separação foi mais propriamente o resultado de um estranhamento (Entfremdung) cultural e político do que de uma desunião dogmática. Só posteriormente é que as diferenças dogmáticas foram exageradas. Às imperícias diplomáticas se juntou o esclarecimento insuficiente do papel do papa de Roma como sucessor de Pedro e de seu primado; no seio da colegialidade dos Doze, compete-lhe “apascentar” todo o rebanho; é a função de guardar a unidade da verdade no amor: função delicada que, da parte dos colegas no ministério (bispos, patriarcas), bem como do bispo de Roma só podia ser resolvida no espírito do amor de Cristo. A excomunhão recíproca pronunciada pelas duas igrejas já foi suspensa. Não mais subsistem as diferenças de doutrina que separavam as duas igrejas. Aliás, pode-se aqui perguntar com razão se, com seriedade, se deve falar de duas Igrejas e não de um estranhamento parcial no seio de uma comunhão ininterrupta. Tanto mais que de ambas as partes reina até os nossos dias a transmissão dos ministérios, nunca interrompida, desde a origem.


			A questão não é tão fácil no que concerne às Igrejas nascidas da Reforma, de cuja erupção a Igreja católica (ocidental) foi corresponsável por graves faltas. Aqui, com efeito, as diferenças doutrinais, de uma parte, são muito mais profundas (ainda quando os reformadores, com suas doutrinas, tinham a intenção de restabelecer as origens), e, de outra parte, reinava a vontade de interromper a tradição católica dos ministérios e de compreender deliberadamente o ministério de um modo diferente: não como pleno poder transmitido por Cristo e os apóstolos, mas como pleno poder pertencente à comunidade e por ela conferido (e, consequentemente, limitado). (A diferença é evidente na supressão do pleno poder sacramental católico da remissão dos pecados na confissão.) Também aqui as diferenças doutrinais passaram muito das medidas: o parecer que antigamente parecia separar as Igrejas quanto à “justificação só pela fé” ou por uma cooperação do homem (“obras”) deve ser considerado atualmente como querela resolvida. Assim, o ponto de discórdia capital é o da origem do pleno poder ministerial. Mas a decisão a esse respeito depende, outra vez, da avaliação da tradição viva.


			O ministério católico é o que permite tornar Cristo presente, de maneira viva, em sua Igreja peregrina pelos caminhos da história, “por todos os dias até o fim do mundo”. Faltando esse ministério, torna-se necessário o vínculo da Igreja com a Sagrada Escritura, como único direito de garantia essencial dessa presença. E, mesmo que o Novo Testamento não contenha – como o Antigo e o Alcorão – coisas envelhecidas, não é, contudo, a Palavra viva de Deus (que só Cristo é), mas unicamente seu testemunho autêntico que (se a interpretação não competir ao arbítrio do fiel individual ou dos exegetas) deverá ser completado pela compreensão eclesial da Palavra de Deus, compreensão guardada pelo ministério e transmitida no decorrer do tempo. O mesmo ministério instituído por Cristo garante também o fato de sempre tornar presente, outra vez, aquele mesmo Cristo que caminha conosco no sacramento da Eucaristia.8 Quando se declara que a Escritura é a garantia única da verdade e que a sua interpretação pneumática viva é permitida a cada pessoa da mesma maneira, ela é cindida pelas compreensões divergentes, e perde seu caráter normativo.
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